INTRODUCAO

A temática do desenvolvimento rural no Brasil ganhou novo fôlego com a criação do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) (BRASIL, 2003) e a criação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) em 2003.

Apesar das dificuldades e divergências inerentes às mudanças políticas e à condução do processo, a prioridade estabelecida pela Secretaria, buscando institucionalizar uma política de desenvolvimento territorial rural no Brasil é inovadora e demonstra um olhar diferente para os problemas do campo. 

Apesar de recente e ainda financeiramente tímida, a política procura alterar o conjunto de forças que se estabelecem nas dinâmicas do desenvolvimento, sobretudo, incluindo a sociedade civil nas discussões dos rumos dos espaços rurais em questão, por meio do rompimento com a lógica clientelista de políticas, com o estabelecimento de espaços de concertação (negociação) para as discussões e com a oferta de recursos a fundo perdido para a dinamização de projetos oriundos destes espaços. 

Dentre as diferentes ambições da política, estão a territorialização das ações através dos projetos consorciados por diferentes municípios, a participação dos diferentes atores nas decisões através dos colegiados e por fim, a desconcentração do Estado, a partir da noção de governança e da gestão social. Ao mesmo tempo, espera-se que aconteçam mudanças nas ações administrativas (Estado), na gestão social (sociedade civil) e nas vertentes políticas destes fenômenos, sobretudo a territorialização que pretende alterar o equilíbrio de poder das regiões alvo das ações.

Estas ambições, por um lado, demonstram coerência com as conjunturas política do desenvolvimento, sobretudo por proporcionar diálogos com as principais tendências percebidas em todas as partes do mundo, mas, por outro lado, complexificam a análise da política e se constituem em elementos de confusão conceitual e operacional para os agentes envolvidos. Ampliando ainda mais as diferenças, há uma tensão (por vezes explícita e outras vezes implícita), entre os atores que constroem os processos de desenvolvimento, seus interesses e os interesses globais da política.
Desta condição, emergem processos de decisão que não são tão claros e previsíveis, mas antes, conflituais e morosos. A consideração de valores, metas e objetivos universais, acompanhados por uma racionalidade absoluta, é substituída por uma nova concepção que enfatiza a disputa e as diferentes racionalidades. 

Esta é a contemporânea noção de ação pública
: uma construção social coletiva, elaborada num espaço público, onde o processo político é complexo, sem início e nem fim (LINDBLOM, 1981), incremental (LINDBLOM, 1959) e compreendido como uma forma de negociação permanente entre os atores
 e suas lógicas.
Nesta lógica política, em essência, a lógica de ação
 (AMBLARD; BERNOUX et al., 1996) pode ser entendida como a relação implícita (isto é, muitas vezes não declarada) entre meios e objetivos que é assumida pelos protagonistas nas organizações. Portanto, compreender as lógicas de ação dos indivíduos, concorre, neste sentido, para a explicitação dos conflitos de poder e dos jogos de interesses dos protagonistas. No pensamento de (BERNOUX, 1999) p.47): “o paradigma da lógica de ação foi criado para dar conta da diversidade das interpretações possíveis dos fenômenos observados [...] são uma maneira de definir o sentido que o ator dá a sua ação”.
Nota-se que estamos diante de um quadro estimulante para a pesquisa e a construção de novos referenciais. A abordagem territorial do desenvolvimento rural requer uma nova ótica para a análise de políticas públicas. As vertentes de analise tradicionais não dão conta da complexidade da configuração que se estabelece e, por conseguinte, são necessários novos recortes metodológicos e escolhas teóricas para a realização desta empreitada. 

No cerne da discussão, estamos tratando de relações sociais, ou como descreve Elias, de uma sociologia relacional. (ELIAS, 1980) Acentua-se, portanto, que o poder existe nas relações sociais e não é um atributo do sujeito. (CROZIER; FRIEDBERG, 1980), (WEBER, 1997). O poder, diria Elias, tem a ver com o fato de existirem grupos ou indivíduos que “podem reter ou monopolizar aquilo que outros necessitam, como por exemplo, comida, amor, segurança, conhecimento, etc. Portanto, quanto maior as necessidades desses últimos, maior é a proporção de poder que detêm os primeiros”. (ELIAS; VARELA, 1994) p.53).
Diante deste panorama, surgem alguns questionamentos que determinam os objetivos do estudo, a saber: como se configuram as relações existentes entre os diferentes agentes mobilizados pela política do desenvolvimento rural? Eles estão falando do mesmo desenvolvimento territorial rural? Quais interesses estão em jogo? 
As instituições do território, os atores e as relações entre eles, em dinâmicas complexas de estratégias e ações compõem o quadro de análise deste estudo, que busca compreender através da (re)configuração social dos atores e das instituições (ELIAS, 1980), a lógica de ação (AMBLARD; BERNOUX et al., 1996), no âmbito territorial. 

O interessante da abordagem das configurações sociais é que ela integra a noção de interação entre atores e de jogos de poder. Portanto, é adaptável a analise da ação pública e completa ou se adapta com o enfoque institucionalista que procura entender a trajetória dos atores e das instituições e com àquela da sociologia das organizações sobre a lógica de ação ou as estratégias de ação. 

Neste sentido, outra noção não menos importante a ser mobilizada para contemplar este quadro é a de sistema concreto de ação
 (CROZIER; FRIEDBERG, 1980), que implica a apropriação dos conceitos de ação social e de poder.

Exposto os pressupostos teóricos e metodológicos escolhidos como mais adequados ao estudo, apresenta-se o objetivo que é, investigar a lógica de ação dos atores envolvidos nos processos de institucionalização e territorialização da política pública, debruçando-se sobre as estruturas das configurações sociais, com ênfase maior sobre o papel de mediação que os técnicos estabelecem frente aos agricultores e demais integrantes da Comissão de Implantação das Ações Territoriais (CIAT) no Território de Águas Emendadas (TAE) 
. O objeto utilizado para esta abordagem é a da análise de dispositivos concretos de políticas públicas (projetos) 
Especificamente, pretende-se:

1. Reconstruir e sintetizar a(s) configuração(ões) social(is) dos atores envolvidos em dois dispositivos estudados;
2. Localizar e compreender as particularidades das estruturas das configurações individualmente e suas lógicas de ação, atentando para o processo de mediação que os técnicos de ATER
 desenvolvem e buscando compreender as estruturas de poder envolvidas;

3. Analisar as conseqüências da criação do TAE em termos de: 

a) Mudança de escala da ação pública entre União, Unidades Federativas e Municípios; 

b) Recomposição das relações sociais e institucionais

c) Institucionalização de um colegiado.

A especificidade do TAE como objeto de estudo está na composição única entre todos os territórios: São três unidades federativas (DF, GO e MG); além disso, a presença do DF no TAE constitui-se em um complicador natural dada suas peculiaridades em relação ao conjunto dos demais territórios rurais do MDA.

As peculiaridades do território justificam a importância do estudo e as características mais abrangentes do processo de institucionalização da política, podem também, se constituir em referências para os demais processos territoriais, fornecendo contribuições significativas ao MDA/SDT e às novas proposições de desenvolvimento com abordagem territorial em outras instâncias. 

Este projeto está assim estruturado: além desta introdução, apresentamos as justificativas e objetivos do estudo, um breve histórico do Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PDSTR), um resgate teórico das principais abordagens, hipóteses e a metodologia proposta para a realização do estudo, bem como um cronograma de trabalho e as referências bibliográficas utilizadas.
JUSTIFICATIVAS
Muito se espera da abordagem territorial de desenvolvimento e sobre esta se lançam muitas expectativas. Evidente, que a prática é outra, as instituições do desenvolvimento não correspondem a um hegemônico conjunto de interesses. Mais ainda, devemos aceitar que as motivações humanas são variadas e interagem entre si de modo complexo e que as motivações individuais são basicamente formadas pelas instituições que cercam os indivíduos. (CHANG, 2002, p.126)

Diante disso, a compreensão da institucionalização do PDSTR pelos atores sociais e instituições não pode ser compreendida descolada do mundo real. Um sistema concreto de ação reflete os desvios em relação ao padrão desejado de comportamento de seus atores. (CROZIER; FRIEDBERG, 1997). Assim, segundo a abordagem das lógicas de ação, não é possível analisar o comportamento do ator estratégico descontextualizado da situação que o envolve (AMBLARD; BERNOUX et al., 1996). Essa abordagem pressupõe justamente, a simbiose entre ator estratégico e a situação-problema que resulta na lógica de ação. 

Da mesma forma, a análise estratégica, segundo a abordagem da sociologia organizacional, de Crozier e Friedberg (1977) propõe que um dado fenômeno deva ser entendido para além dos chamados processos de planejamento técnico-econômicos. Logo, o processo de formação de estratégia é vislumbrado além dos pressupostos de escolha racional, voluntária e planejada, à medida que fatores de natureza política, social e ambiental, dentre outros, também interferem. 

As conseqüências analíticas - no caso de políticas públicas - desta preconização, segundo (MASSARDIER, 2003) declinam-se em função dos seguintes pontos:

· Um dispositivo concreto de política pública resulta da estrutura da configuração social que o fabrica.

· O jogo entre os atores da configuração é dependente dos recursos dos quais estes dispõem (educação, capacidades, militante, profissional, especializado, autoridade, financiamentos, etc.).

· As racionalidades à obra são, por conseguinte múltiplas: técnicas, políticas, comerciais, etc.

· O que convêm então chamar “a ação pública” é, por conseguinte o resultado de uma luta entre diversos atores, ações e racionalidades.

· O jogo é policêntrico
, o que não significa necessariamente ser horizontal e igualitário. Da mesma forma, certos atores também são policêntricos.
· A confecção dos dispositivos de política pública é o resultado de conflitos, de negociações, de cooperações, de mediações e de concertações ao mesmo tempo formais e informais.

· Os dispositivos concretos de políticas públicas são procedentes “de projetos de território” eles mesmos emaranhados em dinâmica nacionais (planificação, contexto e sistema político) e freqüentemente internacionais (intervenção de ONG’s (Organizações não governamentais) e  OI’s (Organismos Internacionais)).

HIPOTESES

A hipótese principal que estabelece as bases de discussão do estudo é que o fortalecimento do poder (inclusive o poder simbólico) dos atores dos serviços técnico-administrativos (nas diferentes escalas de governo e ONG’s) e em particular dos técnicos e extensionistas (ATER) mais que as capacidades dos agricultores familiares e das suas organizações impedem a emergência de novas lideranças e a aprendizagem institucional (no lado da sociedade civil) e, por conseqüência, freiam a territorialização do desenvolvimento rural.
A hipótese se assenta por uma lado no protagonismo que os técnicos constroem na temática do desenvolvimento e posteriormente na mediação das iniciativas, no poder das redes socio-técnicas e dos funcionários e, na preservação de espaços paralelos de tomada “real” de decisão. 

Uma segunda hipótese decorrente dos objetivos estabelecidos indica que os interesses dos atores, mesmo que complementares, são divergentes e por vezes conflitantes. Esta hipótese implica uma relação de dependência e poder desbalanceados.
Por fim, uma terceira hipótese aponta para o próprio caráter marginal e subalterno do setor da agricultura familiar e a subsidiariedade
 do sistema federal exacerbada no caso do TAE, dividido entre 3 UF’s e suas implicações políticas, comerciais e legais que, impedem a recomposição das configurações.
METODOLOGIA

Para a compreensão da reconfiguração da ação pública no desenvolvimento rural, a partir da política pública estabelecida pelo Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PDSTR), estabelecemos como recorte analítico a análise dos projetos do Território Águas Emendadas (TAE), entendidos como dispositivos concretos de políticas públicas. Os projetos territoriais são instrumentos usados pela política para promover a ação pública no território. Na prática, os atores se reúnem para discutir e determinar a aplicação de montantes de recursos destinados ao território. 
Esta abordagem, apesar de empírica, constitui-se em instrumental metodológico para o objetivo maior do estudo, uma vez que nos permitirá reconstruir as interconexões e configurações sociais existentes em torno de objetivos comuns de diferentes atores e instituições. 
A discussão sobre configurações sociais advém da interpretação da sociologia do conhecimento proposta por (ELIAS, 1980). O autor explica a dificuldade em se superar o sentimento de enxergar os seres humanos como meros objetos estáticos. Considera ainda, necessário substituir a concepção egocêntrica tradicional de compreensão da sociedade como elementos individuais, passando a entender que as pessoas constituem teias de interdependências ou configurações, tais como famílias, escolas, cidades, estratos sociais, ou estados. 

Dizer que os indivíduos "entram em configuração" equivale nas palavras de (ELIAS; SCOTSON, 1965) dizer que o ponto de partida de qualquer pesquisa sociológica é uma pluralidade de indivíduos que, de uma ou outra forma, são interdependentes. Dizer que as configurações são irredutíveis, equivale a dizer que não conseguiríamos explicá-las com termos que suponham que, de certa forma, elas existem de maneira independente em relação aos indivíduos. Tampouco conseguiríamos fazê-lo por meio de termos que envolvam a existência dos indivíduos fora destas configurações. (tradução nossa) 

A ação pública, por sua vez, é regida por relações humanas e por esta vertente pode ser analisada como um jogo de atores. A análise da ação pública preconiza observar os dispositivos concretos de política pública como construções sociais procedentes de um jogo complexo entre uma multiplicidade de atores sociais, políticos e econômicos (MASSARDIER, 2003). 
Friedberg aponta que a abordagem organizacional parte da vivência dos atores para reconstruir não a estrutura social geral, mas a lógica e as propriedades particulares de uma ordem local, isto é, a estruturação da situação ou do espaço de ação considerado em termos de atores, de apostas, de interesses, de jogos e de regras do jogo que dão sentido e coerência a essa vivência. (FRIEDBERG, 1993). 
Desse modo, a prioridade é aqui concedida à descoberta do terreno e da sua estruturação sempre particular e contingente, e ao desenvolvimento de modelos descritivos e interpretativos que se ajustam ao terreno, às suas particularidades e às suas contingências. Por outras palavras, a descrição é aqui pelo menos tão importante como a interpretação dos fatos observados. Ainda, segundo Friedberg, a descrição é primordial e reveste-se de uma pertinência especial, porque é ela que permite aprender o significado próprio de tal ou tal fato aparentemente anódino, por em evidência a definição e o peso muito específicos que os atores associam a tal ou tal problema a priori pouco importante, etc. 

Deriva desse fato, a importância do relacionamento e da empatia do investigador com os atores no campo, conforme aponta o autor:

“Isso sublinha toda a importância que esta abordagem atribui à vivência dos atores de campo e, por conseguinte, à capacidade do investigador para recolher, o que supõe que ele possa estabelecer e desenvolver uma relação de intersubjetividade com estes últimos[...] Nessa perspectiva, a primeira exigência é o estabelecimento de uma relação de empatia com os atores do campo em questão, relação que, só ela, permite que se “penetre” nas lógicas particulares destes últimos e que se possa compreende-la a partir do interior.  (FRIEDBERG, 1993) p.301
Para a consecução da análise proposta, portanto, a realidade do território deve ser contemplada; as práticas comuns dos atores devem ser investigadas e deste funcionamento real do sistema é que surge o desafio: construir uma metodologia capaz de captar este funcionamento real do território. 

Assim, pelo menos dois processos de institucionalização devem ser compreendidos para esta concepção: 1) aquele do uso dos dispositivos
 pelos atores locais (institucionalização pela aplicação) 2) aquele do próprio território (quem colocou ele na agenda? Processo político e administrativo da seleção?)
Ao concentrar esforços na compreensão do uso dos dispositivos institucionais pelos atores entendemos que este enfoque nos permitirá maior aproximação com a realidade do território, seja pela maior compreensão da lógica dos projetos, seja pela lógica de ação dos atores e instituições e ainda pela lógica de construção de estratégias destes.

Por sua vez, a gênese do Território de Águas Emendadas (TAE) deve ser resgatada de forma a auxiliar o entendimento das dinâmicas que ocorrem nos dispositivos institucionalizados. Ambos os processos se complementam e constituem um continuum da discussão.

A complexidade da dinâmica territorial, em particular no caso do Território de Águas Emendadas (TAE) exige que esta institucionalização da política pública seja investigada e contribua para esclarecer o processo de governança para o desenvolvimento rural. 
Etapas metodológicas 
Para a consecução do objetivo proposto e investigar as hipóteses estabelecidas, percorreremos a seguinte trajetória:
1) Identificação e descrição da política pública

Histórico e contexto da política; elementos constituintes da política; recursos disponíveis para a execução da política (financeiros, humanos, materiais, etc)
2) Diagnóstico do território

Identificação dos principais atores e instituições; gênese oficial e oficiosa do território; levantamento sócio-econômico do território; composição espacial do território
3) Identificação e escolha de projetos 
Descrição da montagem técnica; descrição financeira do projeto; avaliação do funcionamento e das dificuldades; compreensão dos arranjos e tensões sobre o dispositivo

4) Reconstrução da configuração social
Quais atores estão envolvidos em que? quais as estratégias dos atores? qual grau de intervenção dos diferentes níveis de ação e quais impactos possíveis? 
5) Identificação das particularidades da estrutura da configuração observada

Grau de abertura para novos postulantes; especificidades técnicas como barreira à entrada; quais os atores e os recursos mais importantes; localizar os atores centrais e atores “passarelas” (intermediários) da configuração e os recursos sociais mais relevantes 
6) Compreensão dos modos de articulação entre atores e instituições mobilizados pelo dispositivo em sua construção

Identificação das zonas de cooperação e conflito; identificação dos lugares formais e informais de articulação entre os atores; identificação de zonas de conflito onde nenhuma articulação é possível.; identificação das relações ou entrecruzamentos (horizontal e vertical) entre os diferentes níveis de ação (governo federal, estaduais, municipais) e o novo território; 

Instrumentos metodológicos

A complexidade de informações e de atores envolvidos exige um conjunto instrumental capaz de obter informações que permitam as análises propostas. Assim, serão utilizados em conformidade com os objetivos estabelecidos, instrumentos diversos que contribuirão na execução da proposta. Dentre os principais, citamos a análise de conteúdo de documentos, entrevistas semi-estruturadas e observação participante.
Para a realização das entrevistas, serão construídas guias metodológicas para orientar a obtenção das informações necessárias. Serão estabelecidas guias gerais para aplicação aos diversos atores, bem como uma guia específica para o entendimento de cada projeto.  O fluxograma oficial de apresentação de um projeto é apresentado no anexo xx e através dele se iniciará a realização das entrevistas.
Serão realizadas entrevistas com atores relacionados à formulação da política, implementação, execução, monitoramento, bem como os técnicos,  os beneficiários e a sociedade civil. 


Em face dos objetivos estabelecidos e das etapas metodológicas traçadas, serão construídas representações das configurações sociais dos projetos através do Diagrama de Venn (técnica de DRP) e elaborado um fluxograma real da trajetória do projeto desde sua idealização até a implementação. 
Etapas Metodológicas – quadro síntese

	Etapa
	Objetivo geral
	Fonte
	Técnicas
	Detalhamento
	Obs
	Etc

	Identificação e descrição da política pública
	Descrição e análise dos documentos estruturantes da PP
	Estudos propositivos

Documentos oficiais
Estudos analíticos 
	Análise e síntese das proposições
Triangulação de dados
	
	
	

	Diagnóstico do território
	Diagnóstico social, econômico e ambiental e fundiário
Gênese do TAE

Composição espacial e institucional


	Dados secundários (IBGE, MMA, INCRA, MDA, etc)
Entrevistas e análise documental, 

Observação e análise documental


	Planilhas eletrônicas
Gráficos e tabelas

Análise e síntese das séries de dados

Triangulação de dados
	Considerar a possibilidade de usar técnica do biorritmo (IICA)
	
	

	Identificação e escolha dos projetos
	Escolher os projetos a serem investigados no horizonte temporal da pesquisa
Compreender aspectos diversos relacionados a cada um dos projetos

Compreender todas as etapas envolvidas na consecução dos projetos (desde o edital até execução)
	Base de Dados – SDT/MDA
CIAT, EMATER, ARCO, IBRADEC, Prefeituras, CEF, MDA, etc...
	Critério não aleatório
Escolha intencional dirigida

Entrevistas e triangulação
	(Aspectos a observar:)
Eleição de prioridades

Articulações

Escolhas – motivos

Arranjos estabelecidos

Conflitos e cooperação

Montagem técnica do projeto (responsável, discussão prévia, interesses), perfil do responsável técnico (in/out)

Aspectos financeiros (amplitude, valores, escolha de gestores, oportunidade ou demanda?
	
	

	Reconstrução da configuração social
	Compreender a dinâmica estabelecida pela PP de desenvolvimento territorial na prática

	Atores individuais e institucionais

Gestores dos projetos
CIAT


	Observação
Entrevistas

Cruzamento de dados


	Motivador
Recursos que possui

O que busca? Por que? Quem determina?

Como age

Quem representa

Nível de atuação

Relação com outros atores (do TAE, fora do TAE, do colegiado)

Recursos humanos, materiais, patrimoniais e específicos (conhecimento, acesso privilegiado)
Participação em outras organizações
	
	

	Identificação das particularidades da configuração
	Compreender a regra do jogo
	CIAT
Gestores dos projetos
	Observação e entrevistas
	Grau de abertura a novos entrantes
Especificidades técnicas como barreiras à entrada

Atores e recursos mais importantes

Atores centrais e passarelas

Recursos sociais mais relevantes
	
	

	Compreensão dos modos de articulação entre atores
	Identificar especificidades da configuração
	Reuniões e encontros técnicos


	Observação
Cruzamento de dados
	Identificar zonas de cooperação e conflito
Identificar lugares formais e informais de articulação

Identificar zonas de conflito onde não ocorre articulação

Identificar relações ou entrecruzamentos entre diferentes níveis de ação e o TAE
	
	

	
	
	
	
	
	
	


HISTORICO DO PDSTR

A trajetória da abordagem territorial de desenvolvimento como política pública no Brasil é recente e está dispersa em políticas de vários ministérios (Integração, Meio Ambiente, Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Agrário, Planejamento), conforme aponta levantamento de (SENRA, 2007). 

A política de desenvolvimento territorial que nos interessa em maior profundidade, é aquela instituída no Brasil pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), através das ações da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), criada em 2003 e que é responsável pelos recursos do Pronaf Infra-Estrutura (PROINF). A orientação central da SDT está sedimentada no Programa de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PDSTR). 

O Pronaf
 surgiu em 1995 com o objetivo de fortalecer a agricultura familiar como categoria social, oferecendo financiamento (custeio e investimento), promovendo capacitação e proporcionando infra-estrutura social e econômica a municípios e regiões fortemente vocacionados à agricultura familiar ((TONNEAU; SABOURIN, 2007). No inicio, o Pronaf se dividia em duas linhas principais: crédito aos agricultores e apoio a infra-estruturas coletivas por meio de subvenções aos municípios. Hoje, há ampliações de beneficiários e a diversidade de atores é atendida.

A convergência das demandas de diversos movimentos sociais, sobretudo aqueles relacionados às questões do campo, consolidaram a criação da Secretaria do Desenvolvimento Territorial em 2003 no âmbito do MDA. Como fruto destes esforços, resulta o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT) que atualmente recebe a denominação de Programa de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PDSTR).

Apesar de recente, a proposição da SDT pretende alterar o recorte considerado nas políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural. De uma escala setorial, (os agricultores familiares) a orientação preconizada a partir da instituição da SDT em 2003, passa a ter um recorte espacial, entendido pelo território como a concepção mais adequada para a consideração de desenvolvimento dos propósitos da sustentabilidade ambiental, social, política e econômica das regiões. 

Segundo o Sistema de Informações Territoriais (SIT/SDT), 160 territórios estão hoje constituídos formalmente junto a SDT, em graus diferentes de animação e mobilização, bem como de autonomia. A gênese de cada um deles tem sua trajetória particular e constituem histórias que se confundem com a indução proposta pela SDT em maior ou menor grau. 

O Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PDSTR)    

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário, o PRONAT ou PDSTR
 tem por objetivo promover o planejamento, a implementação e a auto-gestão do processo de desenvolvimento sustentável dos territórios rurais e o fortalecimento e dinamização da sua economia.

O programa é originário de uma linha de ação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) chamada Pronaf Infra-Estrutura e Serviços Municipais que funcionou de 1997 a 2002. Essa linha destinava recursos para a construção de obras e aquisição de serviços comunitários e era operada a partir de uma concepção focada no desenvolvimento municipal e com uma forma de gestão que, embora priorizasse a formação de conselhos, como os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR). Havia alguma representatividade das comunidades e dos produtores. 

Em conseqüência, em diferentes casos a iniciativa acabou sendo apropriada pelo poder local (prefeitura) e em outros, no entanto, fomentou um espaço importante de discussão entre os atores locais, porém geralmente restrito à pauta “agrícola” das atividades previstas pelo programa, distanciando-se dos objetivos iniciais relacionados ao desenvolvimento rural ((ABRAMOVAY, 2001); (FAVARETO; DEMARCO, 2004)).

A partir do I° Governo Lula, instituiu-se um novo formato de política, optando-se pela construção de uma nova institucionalidade política (o território) fundada na representação dos interesses sociais e econômicos da agricultura familiar
 e que previa a coordenação e articulação de um grupo de municípios, mantida uma identidade coletiva, em torno de uma estratégia comum. Origina-se daí o PDSTR, que substitui o foco no desenvolvimento municipal pela abordagem territorial do desenvolvimento e que privilegia um grupo de municípios no lugar de um só, como na linha anterior do Pronaf (TORRENS, 2007). Além de superar os limites de desenvolvimento colocados para os municípios, a nova política da SDT parece ser uma estratégia para “driblar” o controle local, visando à superação das amarras do poder das prefeituras e das oligarquias locais (LEITE, 2005).

A configuração territorial é estruturada a partir de uma via de mão dupla. Por um lado o governo federal fomentando a instituição dos diversos territórios e por outro, a articulação da sociedade civil, incluindo ai os agricultores familiares e poder público local na estruturação dos limites desses contornos. Dessa articulação nascem ou são criados diversos territórios com maior ou menor grau de identidade.

A criação destes territórios se apóia inicialmente na constituição das CIAT’s (Comissão de Implantação das Ações Territoriais) responsáveis por elaborar em conjunto com consultores externos o Plano Territorial de Desenvolvimento Rural Sustentável (PTDRS). A CIAT é responsável pela animação e instituição das ações iniciais, consolidando-se posteriormente em um colegiado
 multi-atores responsáveis pelas decisões coletivas do território. As recomendações de composição deste colegiado emanam do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar (CONDRAF) (resolução 48 e 52) que preconizam a paridade entre sociedade civil e governo, a consideração da diversidade, pluralidade, raça e gênero.

Em síntese, a finalidade é articular políticas públicas com demandas sociais, buscando o desenvolvimento sustentável e qualidade de vida. Para tanto, devem ser considerados os seguintes aspectos: a ruralidade, a identidade e a demanda social.

Como resultado do Programa, espera-se: a) Gestão social dos territórios; b) Desenvolvimento do capital social; c) Dinamização das economias dos territórios; d) Articulação de políticas públicas; e) Planejamento ascendente; f) Empoderamento sociedade civil; g) Novas institucionalidades; h) Investimentos concorrentes e articulados.

Durante os cinco anos do PDSTR, foram gerados pelos inúmeros territórios mais de 800 projetos apoiados pela SDT. Estes projetos contratados são executados através de convênios celebrados entre a União e os municípios.  (ver esquema  anexo– sistemática de projetos)

MARCO CONCEITUAL
Essencialmente três abordagens constituem o referencial teórico capaz de articular as discussões aqui propostas: o institucionalismo, a sociologia (em particular das organizações) e as ciências políticas.
Instituições e desenvolvimento

A discussão sobre o papel das instituições tem, nas últimas décadas, promovido um movimento de questionamento dos modelos explicativos utilizados tanto nas Ciências Sociais, principalmente na Ciência Política, quanto também pela teoria econômica. 

A abordagem institucionalista aponta, como estratégia para se compreender a ação dos indivíduos e suas manifestações coletivas, para a necessidade de se considerar as mediações entre as estruturas sociais e os comportamentos individuais. “Essas mediações são precisamente as instituições” (THÉRET, 2003; p.225) 

Para (OSTROM, 1997) a construção de instituições, isso é, a definição de normas e procedimentos de interação social, está diretamente associada à existência de relações de confiança entre os atores, à consolidação de sistemas de supervisão mútua e de sanções, e ao estabelecimento de compromissos críveis.

Amartya Sen em sua visão premiada do desenvolvimento
 mostra a existência de uma corrente para a qual o desenvolvimento é um processo “essencialmente amigável” e que “pode ser exemplificado por coisas como trocas benéficas, ou pelo trabalho de redes de segurança social, ou por liberdades políticas ou por desenvolvimento social – ou uma ou outra combinação destas atividades de apoio” (SEN, 1999)
Para este autor, a liberdade e - portanto o desenvolvimento - não podem ser pensados fora das condições concretas de seu exercício. Não basta que a lei garanta certos direitos: o essencial é que os indivíduos tenham as capacidades, as qualificações, as prerrogativas de se deslocar, de participar dos mercados e de estabelecer relações humanas que enriqueçam sua existência.

Se o desenvolvimento conforme entendido por Sen está ligado às capacidades e escolhas que os indivíduos podem realizar, não é difícil constatar que no meio rural o problema é persistente e de urgência maior. As políticas públicas para o meio rural brasileiro se dividem grosso modo, para o rural que produz (agronegócio) e o rural agrário - onde se coloca sob o mesmo rótulo, erradamente, diversas categorias de atores. Essa concepção fragmentada e desequilibrada do meio rural conduz em desequilíbrio também, as escolhas que os diversos atores acabam por possuir. 

A visão do desenvolvimento que a SDT supõem, tem como elementos teóricos, as abordagens de (COLLETIS; PECQUER, 1993) e outros (citar) que consideram o território como o resultado de uma construção social. Para eles, o que cria o território é o sistema de atores sociais e conseqüentemente, suas interações, conflitos e dinâmicas de interesses.

A noção de desenvolvimento territorial está associada à idéia da governança
  territorial, resultante por um lado de um processo de democratização que viveu o país nos anos 1980/1990, ampliando a participação e discussão dos problemas com a sociedade e, por outro lado, como conseqüência de um contexto neoliberalizante de Estado mínimo e ajustes ao processo de globalização, que (DELGADO, 2005) chamou de “ajustamento constrangido à ordem econômica globalizada”, ou seja, o ajustamento econômico unilateral à crise da dívida externa por parte do Brasil e de outros países latino-americanos, que levou simultaneamente à quebra financeira do Estado, à crise de sua iniciativa desenvolvimentista e à adoção do receituário de políticas econômicas e sociais neoliberais, especialmente nos anos 1990.

Progressivamente, passa-se assim a considerar o território como uma unidade ativa de desenvolvimento que dispõe de recursos específicos e não transferíveis de uma região para outra. Trata-se, portanto, de uma realidade complexa, ao mesmo tempo humana, social, cultural e histórica. 

Neste espaço, políticas públicas e programas governamentais e não governamentais, além da cooperação técnica nacional/internacional e interesses diversos se articulam e estabelecem relações que podem prover ou não o desenvolvimento. Neste sentido, conforme (DELGADO; BONNAL et al., 2007)“deveríamos considerar as arenas decisórias e os espaços públicos institucionais existentes não apenas como espaços de representação e participação dos atores no processo da política, mas também de possível articulação dos programas existentes. Em ambos os casos, estamos tratando de questões políticas, que dizem respeito a relações de poder, e não de questões meramente técnico-administrativas, o que significa que a consideração do empoderamento dos diferentes atores e instituições é crucial para avançar nessa problemática e as questões técnico-administrativas têm de ser contempladas também dessa perspectiva”.
Os estudos mais recentes sobre o assunto indicam, por um lado, que a formação de um território resulta do encontro e da mobilização dos atores sociais que integram um dado espaço geográfico e que procuram identificar e resolver problemas comuns. Por outro lado, demonstram que um “território dado”, cuja delimitação é político-administrativa, pode abrigar vários “territórios construídos”. (CARRIÈRE; CAZELLA, 2006). A configuração organizacional das diversas instituições e o cruzamento do duplo jogo da concorrência que se estabelece entre as empresas e entre os diferentes territórios são elementos constitutivos da noção de desenvolvimento territorial. Assim, o território pode ser visto como uma configuração mutável, provisória e inacabada, e sua construção pressupõem a existência de uma relação de proximidade dos atores (PECQUEUR, 1996)
Ação pública e políticas públicas
Existem, na realidade, diversas definições e interpretações dos processos de elaboração e implementação das políticas públicas. Passou-se da noção clássica da política pública vista como um programa de ação (THOENIG, 1985) à abordagem cognitiva das políticas públicas (MULLER, 1990). Nessa perspectiva a política pública é considerada como o produto de um referencial compartilhado, como a nova política de co-gestão do manejo florestal no Brasil. 
A abordagem cognitiva das políticas públicas considera a importância das normas (sistema de representações e de comportamentos) induzidas por uma política pública e das instituições no sentido sociológico (regras compartilhadas) (BOUSSAGUET; JACQUOT et al., 2004)). Nesse quadro, as regras são consideradas como um espaço onde podem ser desenvolvidas margens de autonomia e de ação (CROZIER; FRIEDBERG, 1997). Pois, as normas produzidas pelos atores situados dão sentido às suas ações.

 “Elaborar uma política pública implica a construção de uma representação, uma imagem da realidade sobre a qual se quer intervir. É em referência à esta imagem cognitiva que os atores vão organizar a sua percepção do sistema, confrontar as suas soluções, e definir a sua proposta: chamar-se-á este conjunto de imagens o referencial de uma política” (MULLER, 1990).

A construção de políticas públicas é resultado da interação de uma complexa rede de atores. Para SCHARPF (1978: p. 346) apud (KLIJN, 1998), “é pouco crível, senão impossível, que uma política pública de qualquer importância possa resultar de um processo de decisão de um único ator racional. A formação e implementação de uma política são, inevitavelmente, o resultado da interação entre atores separados com interesses, metas e estratégias divorciados”

Para (ELIAS, 1980) a representação dos processos humanos e sociais é feita por pessoas sujeitas às forças que as compelem. Um pressuposto é que as pessoas modelam as suas idéias sob todas as suas experiências que obtiveram dentro do grupo e que, promover a evolução de um pensamento e de uma imaginação social relativamente à percepção da interconexão e configurações elaboradas pelas pessoas, torna-se essencial.

Percebe-se então, uma constante necessidade de se investigar o modo como os componentes individuais se ligam, uns aos outros. As configurações de seres humanos interdependentes não se podem explicar ao estudar seres humanos isoladamente. E é neste sentido, que Elias defende o estudo da sua interdependência, das suas sociedades e das configurações que formam uns com os outros. 

O conceito de configuração para (ELIAS, 1980) representa um instrumento conceitual, tendo em vista evitar que se fale e pense como se o individuo e a sociedade fossem antagônicos e diferentes. 

Configuração significa, portanto, o padrão mutável gerado por um conjunto de jogadores - não só pelos seus intelectos, mas pelo que eles são no seu todo, na totalidade das suas ações e nas relações que sustentam uns com os outros. 

A complexificação e a diversificação das políticas públicas têm levado a analisá-las como construções sociais, como conjuntos complexos de acordos institucionalizados entre agentes econômicos com interesses mais ou menos divergentes (CALLON; LASCOUMES et al., 2001). A noção de ação pública foi mobilizada para dar conta da renovação dos processos de gestão da decisão política ((MASSARDIER, 2003); (DURAN, 1999): a fragmentação dos lugares do poder, a interdependência entre os atores, assim como  a existência de enfrentamentos ou de conflitos de ação pública, cada vez mais canalizados no marco de espaços de negociação promovidos para acolher mecanismos de discussão (LAGROYE; BASTIEN et al., 2002).
 A ação pública corresponde ao conjunto de efeitos, não necessariamente previsíveis e coerentes, resultantes de interações entre instituições interdependentes, entre os agentes dessas instituições e uma quantidade de atores sociais interessados pelas ‘decisões políticas’, entre esses atores e os governantes (LAGROYE; BASTIEN et al., 2002). A relação entre políticas públicas e ação pública está marcada precisamente pela fragmentação dos lugares de poder, pela possibilidade de enfrentamento entre políticas e, pela renovação dos processos de gestão da decisão pública: consultas, mediação, etc. As ações públicas são mais numerosas quando o Estado é policentrico ou descentralizado (DURAN, 1999).

CRONOGRAMA

Vide anexo 
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Anexo  01 – Cronograma de atividades
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Anexo 02. Matriz identificadora – atores e instituições
	Nível
	Setor/
	Categoria
	O que obter
	Quem entrevistar?
	Guia de entrevista

	Formuladores da política
	Governo Federal (MDA)
	Governo federal
	Dados gerais da política pública e histórico
	Marcio Castro 
	01

	
	Consultores
	3 setor
	Gênese da política pública – referencial teórico
	Marcelo Duncan (IICA)
	

	
	
	
	
	
	

	Executores
	MDA
	Governo federal
	Dificuldades e avanços

Novas perspectivas
	Articuladores regionais e estaduais

Staff
	02

	
	ATER
	Governo estadual
	Desafios e dificuldades
	EMATER/Agencia Rural
	

	
	ATER
	3 setor
	Desafios e dificuldades
	ONGs envolvidas
	

	
	ONG’s 
	3 setor
	Desafios e dificuldades
	IBRADEC

ARCO
	

	
	CEF
	Banco publico
	Sistemática dos projetos e dinâmica de acompanhamento
	CEF Federal

CEF estadual
	

	
	AF’s (in CIAT)
	Sociedade civil
	Desafios e dificuldades


	Associações de agricultores


	

	
	
	
	
	
	

	Beneficiários
	AF (out CIAT)
	Sociedade civil
	Benefícios Alcançados
	Agricultor familiar
	03

	
	Municípios 
	Governo municipal
	Benefícios Alcançados
	Prefeito

Secretario de agricultura
	

	
	Associações de produtores
	Sociedade civil
	Benefícios Alcançados
	Presidente 

Membros
	

	
	
	
	
	
	

	Outros
	CMDRS
	Conselhos
	
	Conselhos municipais

Conselhos Estaduais
	04

	
	Sociedade em geral
	Sociedade civil
	
	Cidadão 
	


Anexo 03 –  FLUXOGRAMA DE PROJETOS MDA/SDT – PDSTR
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As propostas “eleitas” pelo Colegiado são adequadas aos “modelos” de projetos do MDA, devendo conter PT (Plano de Trabalho) e Plano de Atividades (PAT) com detalhamento das metas.

Estas propostas são submetidas ao MDA através das SEC EXEC PRONAF nos Estados respectivos, daí seguem para a SDT/MDA onde são julgadas e escolhidas

As propostas escolhidas
 pela SDT/MDA são então, autorizadas a serem executadas pelo executor (Associações e/ou municípios e/ou Organizações) 

A SDT/MDA libera o recurso ($) para uma conta específica do projeto na CEF

Executores passam a relacionar-se com a CEF para a execução de fato dos projetos.

A CEF deve acompanhar a execução do projeto através de relatórios de execução de atividades (REA) que devem ser de acordo com o PAT e o PT aprovado na SDT/MDA. Esta etapa de liberação de recursos é cíclica, ou seja, só libera uma etapa do recurso se a penúltima etapa já tiver sido executada e acontecido a prestação de conta dela. 

Ao final do projeto a SDT/MDA faz a avaliação final (prestação de contas) juntamente com a CEF
Anexo -04 - Matriz de entrevista
GUIA DE ENTREVISTAS 01(a)
INFORMANTE:

INSTITUIÇÃO: 







DATA: 

INDIVIDUAL

1. Qual sua formação (nível médio/superior em que?)

2. Como ingressou aqui na instituição? Quando? 

INSTITUCIONAL

3. Nível de atuação da instituição? Federal, Estadual, Municipal, Territorial, Internacional

4. Posição da instituição em relação ao Território. (participa ativamente ou não)

5. Posição da instituição em relação a CIAT. Participa ou não?

6. Posição da instituição em relação ao núcleo da CIAT. Participa ou não? Quem? Como foi escolhido? Por quem?

7. Existe um motivo específico desta participação? Que benefícios são esperados?

8. Qual periodicidade de reuniões da CIAT? Quem convoca geralmente?

9. Como foi definida a estrutura da CIAT? É possível ingresso de novos postulantes? Como proceder?

10. Existe dificuldade para o trabalho nos colegiados? Quais? Por que?

11. Como é a negociação dos projetos? Quem estabelece?Com base em que?

12. Existem conflitos na CIAT? Em função de que? Como se manifestam?

13. Questões políticas têm influência sobre as definições dos projetos? Como ocorre?

14. Questões comerciais têm influência sobre as definições dos projetos? Como ocorre?

15. Questões técnicas têm influência sobre as definições dos projetos? Como ocorre?

16. Quem te mantém informado sobre o TAE, sobre a CIAT e sobre projetos do TAE?

17. Existem outros espaços de reunião dos membros da CIAT?Quais?

18. Voce sabe qual a tramitação de um projeto desde sua idéia inicial até sua aprovação e execução? Cite 
19. Como se estabelecem os debates sobre os projetos no âmbito da CIAT? Quem apresenta? Quando pode apresentar? Há consensos nos projetos executados até então? Como foram discutidos?

20. Quem pode executar um projeto? Qualquer instituição? Quem pode celebrar os convênios com o MDA?

21. Projetos de infra-estrutura (caso do PDSTR) somente podem ser feitos por técnicos? 

22. Os projetos atendem a quem? Há fortalecimento da participação da sociedade? Como ocorre?

23. Que tipo de benefícios os projetos trazem para seus beneficiários?

24. Quais estratégias a instituição adota para apresentar um projeto? É estabelecida previamente? De que maneira?

25. Existe um ou mais mecanismo de troca de informações sobre estes assuntos? Quais? (por exemplo grupo de discussão, site, etc)

26. Com quem se relaciona mais entre os membros da CIAT? São relações formais ou informais?

27. Com quem se relaciona nos diferentes níveis (MDA, Sec Exec PRONAF, SEAgri, etc) além da CIAT?

28. Quais as principais lideranças você viu emergir a partir da constituição da CIAT?

29. Quais pessoas e ou instituição você me indica para aprofundar esta pesquisa? 

30. Faça um breve histórico do projeto X sob a ótica da sua instituição

(a) Questões específicas ou não pertinentes serão descartadas no curso da aplicação do questionário

GUIA DE ENTREVISTAS 02
Mercado Orgânico
1. Qual sua relação com a produção orgânica no DF?

2. Como você iniciou na atividade? Por influencia de alguém? Quem?

3. Qual a maior motivação para a produção orgânica? Por quê?

4. Quais as maiores dificuldades na produção orgânica? Por quê?

5. Você é associado de alguma associação/organização de produção de orgânicos? Qual? Por que?

6. Você conhece/ou faz parte (ou já fez) do MO? Quando? Por que saiu (se saiu)?

7. Como surgiu o MO? Quem eram as pessoas envolvidas no inicio? Quem é o presidente? Quem era antes?

8. Como é hoje a organização do MO? Quantos participantes? Como é o estatuto? 

9. Há no MO presença de AF? Quais? Como são definidos os produtores atuais do MO?

10. Quem orientou a constituição do MO? Como foi este processo?

11. Qual a importância do local (CEASA) para o MO? Como foi a aquisição deste espaço?

12. Qual a importância da EMATER para o MO no inicio e hoje? Por quê?

13. Qual importância do MDA para o MO no inicio e hoje? Por quê?

14. Qual importância da SEAPA-DF para o MO no inicio e hoje? Por quê?

15. Você conhece o Joe Vale? Qual o vínculo dele com o MO?

16. Como um produtor pode ingressar no MO? Quem define sua aceitação? Há taxas a pagar? Qual? Quanto?
17. Você sabe o que é o TAE? Sabe para que serve? Quem são os membros representantes da sua cidade ou de sua atividade?

18. Você participa de reuniões do MO ou do TAE? Por quê? Qual a freqüência de ocorrência? 
19. Como você vê o futuro do MO? Há previsões de novos associados ou de novos negócios? Quais?

20. Você sabe algo sobre a CCC?Fale
21. Indique alguém para mais esclarecimentos sobre orgânicos e o MO no DF

GUIA DE ENTREVISTAS 03
Central de Comercialização e Capacitação (concluir)
1. Você sabe da existência do projeto de CCC no DF? Desde quando? 

2. Quem eram os mentores iniciais deste projeto? Como você ficou sabendo dele? 

3. Como foi a proposição inicial? Montante? Objetivos? Local de funcionamento? 

4. Como foram as reuniões de definição do projeto? Quem coordenava a iniciativa? Quem elaborou o projeto? 

5. Nos documentos iniciais do projeto há referência a ARCO como gestora do projeto? Você sabe o que é a ARCO?

6. Como seria o funcionamento deste projeto? 
7. Você sabe por que ele ainda não foi implementado? Que está faltando para iniciar o funcionamento?

8. Você acha que o local do projeto é adequado? Há alguma restrição pela CEASA?

9. Há algum documento que explicite as regras do projeto? Você tem acesso?
10. O projeto é adequado ao propósito territorial? Você sabe o que é o TAE? 
11. Como seria a gestão do CCC? Quem poderia usufruir do espaço do projeto? 

12. Quais os entraves existentes ao projeto ainda hoje? 

13. O MDA aportou $ suficiente para o projeto? Há novas proposições destinadas ao projeto para etapas subseqüentes? Você tem conhecimento das ações do IBRADEC para capacitação na CCC? 

14. Shigueo e Pedro Correa foram as primeiras referencias do projeto, você os conhece? Acha que sem eles o projeto perde sua essência ou pode funcionar adequadamente? Como?
15. Como o GDF está frente ao projeto, uma vez que o executor financeiro é ele? Voce tem conhecimento dos responsáveis hoje pelo andamento do projeto?

16. Por que a EMATER não assume a gestão do projeto e da andamento ao mesmo?

17. Há interesse em não execução deste projeto por algum órgão? Por que?




















































� Ação pública corresponde ao conjunto de efeitos, não necessariamente previsíveis e coerentes, resultantes de interações entre instituições interdependentes, entre os agentes dessas instituições e uma quantidade de atores sociais interessados pelas ‘decisões políticas’, entre esses atores e os governantes � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>LAGROYE</Author><Year>2002</Year><RecNum>210</RecNum><record><rec-number>210</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">210</key></foreign-keys><ref-type name="Book">6</ref-type><contributors><authors><author>LAGROYE, J.</author><author>BASTIEN, F. </author><author>SAWICKI, F. </author></authors></contributors><titles><title>Sociologie politique</title></titles><pages>599</pages><dates><year>2002</year></dates><pub-location>Paris</pub-location><publisher>Dalloz Presses de Sciences</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(LAGROYE; BASTIEN et al., 2002)�


� Atores sociais são “definidos simultaneamente por suas orientações culturais, seus valores e suas relações de conflito, cooperação e compromisso com outros atores sociais” � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>TOURAINE</Author><Year>1996</Year><RecNum>168</RecNum><record><rec-number>168</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">168</key></foreign-keys><ref-type name="Book">6</ref-type><contributors><authors><author>TOURAINE, A. .</author></authors></contributors><titles><title>O que é democracia</title></titles><pages>286</pages><dates><year>1996</year></dates><pub-location>Petrópolis, RJ</pub-location><publisher>Vozes</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(TOURAINE, 1996)�. A ação é a conduta de um ator guiado por orientações culturais e situado em embates sociais definidos por uma relação desigual ao controle social dessas orientações. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>TOURAINE</Author><Year>1984</Year><RecNum>216</RecNum><record><rec-number>216</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">216</key></foreign-keys><ref-type name="Book">6</ref-type><contributors><authors><author>TOURAINE, A.</author></authors></contributors><titles><title>Le retour de l&apos;acteur. Essai de sociologie</title></titles><dates><year>1984</year></dates><pub-location>Paris</pub-location><publisher>Fayard</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(TOURAINE, 1984)�


A ação organizada, segundo � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>FRIEDBERG</Author><Year>1999</Year><RecNum>215</RecNum><record><rec-number>215</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">215</key></foreign-keys><ref-type name="Book Section">5</ref-type><contributors><authors><author>FRIEDBERG, E.</author></authors><secondary-authors><author>P. Cabin. </author></secondary-authors></contributors><titles><title>La dynamique de l&apos;action organisée</title><secondary-title>Les organisations: Etat des savoirs</secondary-title></titles><pages>51-56</pages><dates><year>1999</year></dates><pub-location>Auxerre</pub-location><publisher>Sciences Humaines Editions</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(FRIEDBERG, 1999)� corresponde a toda ação onde a interdependência obriga os homens a se organizar e a se coordenar para lograr a cooperar.


� Dar conta das lógicas de ação é procurar o que justifica as escolhas dos atores, é compreender quais racionalidades correspondem a cada ação. Mas a lógica de ação não é uma estrutura causal imutável porque o ator não existe em se, mas é construído e definido como tal pela ação. Em conseqüência as lógicas evoluem em função das ações consideradas e não dos atores por si só (podem coexistir lógicas estratégicas e lógicas cooperativas). A lógica de ação reúne duas entidades elementares: o ator e a situação da ação. Do encontro dessas duas dimensões nascem às interações mediante as quais as lógicas de ação vão se materializar. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>AMBLARD</Author><Year>1996</Year><RecNum>217</RecNum><record><rec-number>217</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">217</key></foreign-keys><ref-type name="Book">6</ref-type><contributors><authors><author>AMBLARD, Henri</author><author>BERNOUX, Philippe</author><author>HERREROS, Gilles</author><author>LIVIAN, Y. F.</author></authors></contributors><titles><title>Les nouvelles approches sociologiques des organisations</title></titles><pages>244</pages><dates><year>1996</year></dates><pub-location>Paris</pub-location><publisher>Editions du SEUIL</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(AMBLARD; BERNOUX et al., 1996)�


� Sistemas concretos de ação são entendidos como um conjunto humano estruturado que coordena as ações dos seus participantes, mediante mecanismos de jogos relativamente estabilzados e que mantêm a sua estrutura. Em realidade, mantêm a estabilidade desses jogos de poder e as relações entre eles por mecanismos de regulação que passam a constituir outros jogos.


� Este território rural, que corresponde à região econômica do Distrito Federal (DF) de Brasília e sua periferia, é o resultado de uma decisão política entre o MDA e as autoridades do DF. Ele é o único a cobrir três unidades federativas diferentes Distrito Federal, Goiás e Minas Gerais, com toda a complexidade de gestão que isto representa. Portanto, não se trata de um território de identidade rural e sim de um território de projeto econômico, associado à expansão do DF e a sua demanda por recursos humanos, mão-de-obra, alimentos e espaço. Águas Emendadas reúne além de Brasília (10 regiões administrativas  do DF), 3 municípios do Estado de Minas Gerais (Unai, Buritis e Cabeceira Grande) e 7 municípios do Estado de Goiás (Água Fria de Goiás, Formosa, Cabeceiras, Mimoso de Goiás, Vila Boa, Planaltina, Padre Bernardo). A Comissão de Implantação das Ações Territoriais-(CIAT) conta 42 membros, dentre os quais 30 representantes dos agricultores familiares dos vários municípios e regiões do DF.


� Assistência Técnica e Extensão Rural


� Policentrismo refere-se à existência de vários centros de decisão ou organização num sistema ou organização


� O princípio da subsidiariedade estabelece que as entidades públicas superiores (Estado e União), em termos de competências, devem prevalecer sobre os Municípios somente quando estes, a seu critério, não estiverem aptos a executá-las de modo eficiente.


� Entendidos como arranjos e configurações entre atores de diferentes tipos numa perspectiva de regulamentação. � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>MORMONT</Author><Year>1996</Year><RecNum>178</RecNum><record><rec-number>178</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">178</key></foreign-keys><ref-type name="Journal Article">17</ref-type><contributors><authors><author>MORMONT, M. </author></authors></contributors><titles><title>Agriculture et environnement : pour une sociologie des dispositifs</title><secondary-title>Economie Rurale</secondary-title></titles><periodical><full-title>Economie Rurale</full-title></periodical><pages>28-36</pages><volume>236 </volume><dates><year>1996 </year></dates><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(MORMONT, 1996 )�


� Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar


� O programa contava anteriormente com a sigla PRONAT.


� Inicialmente presa à realidade de agricultores oriundos da Região Sul e Sudeste do país, essa terminologia passou a ser adotada também para designar um conjunto mais diversificado de atores (quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, etc.), ainda que esses últimos não necessariamente acionem tal “categoria” nas suas formas de representação. De qualquer forma, o “alargamento” do leque de atores e o reconhecimento progressivo das diferentes formas de viver e produzir no campo por um conjunto diversificado de situações sociais e espaciais, parece-nos um aspecto importante a ser resgatado � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>ALMEIDA</Author><Year>2006</Year><RecNum>174</RecNum><record><rec-number>174</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">174</key></foreign-keys><ref-type name="Generic">13</ref-type><contributors><authors><author>ALMEIDA, A. W. B. </author></authors></contributors><titles><title>Terras tradicionalmente ocupadas: terras de quilombo, terras indígenas, babaçuais livres, castanhais do povo, faxinais e fundo de pasto</title></titles><dates><year>2006</year></dates><pub-location>Manaus</pub-location><publisher>UFAM</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(ALMEIDA, 2006)�.


� Na prática cotidiana há uma grande confusão conceitual em torno das denominações estabelecidas no marco conceitual da SDT/MDA. CIAT e Colegiado quase sempre são apresentados como sinônimos pelos atores. A estrutura do arranjo institucional ou da instancia colegiada para a gestão do território, segundo as diretrizes da SDT � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>SDT/MDA</Author><Year>2006</Year><RecNum>166</RecNum><record><rec-number>166</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">166</key></foreign-keys><ref-type name="Government Document">46</ref-type><contributors><authors><author>SDT/MDA</author></authors><secondary-authors><author>Ministério Desenvolvimento Agrário</author></secondary-authors></contributors><titles><title>Referência para a gestão social dos territórios rurais: Guia para a organização social</title><tertiary-title>Documentos de Apoio 03</tertiary-title></titles><pages>56</pages><dates><year>2006</year></dates><pub-location>Brasília</pub-location><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(SDT/MDA, 2006)� devem estruturar-se em três esferas: o plenário (órgão colegiado superior), o núcleo dirigente (articulação de implementação dos planos e projetos) e os núcleos técnicos (assessoria e apoio técnico às atividades da instância colegiada). A gestão social dos territórios supõe instâncias colaborativas, complementares e competitivas em suas ações. Das forças dessas ligações (preferencialmente em redes) é que se consolida a organização social esperada nos territórios.


� A noção essencial mobilizada por este autor refere-se às liberdades substantivas. Para ele, desenvolvimento deve estar relacionado à capacidade de escolhas que uma pessoa pode fazer. Amartya Sem foi ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 1998.


� Noção de governança, a qual pode ser entendida como processo de coordenação de atores, grupos sociais e instituições com vistas a realizar objetivos definidos e discutidos coletivamente � ADDIN EN.CITE <EndNote><Cite><Author>LE GALÈS</Author><Year>1995</Year><RecNum>197</RecNum><record><rec-number>197</rec-number><foreign-keys><key app="EN" db-id="9zraw0sdbpwzede5wtvxsxfiafs0frpe925s">197</key></foreign-keys><ref-type name="Book">6</ref-type><contributors><authors><author>LE GALÈS, P. </author><author>THACHER, M.</author></authors></contributors><titles><title>Les Reseaux de politiques publiques - débat autour des policy networks</title></titles><dates><year>1995</year></dates><publisher>L&apos;Harmattan</publisher><urls></urls></record></Cite></EndNote>�(LE GALÈS; THACHER, 1995)�.


� Nesta fase pode haver ajustes de PT e PAT bem como a redução de valores, de acordo com as orientações da SDT/MDA







